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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 459, DE 2007
Mensagem nº 140/07 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 11 de outubro de 2007
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 459, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.315.



De iniciativa parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a promover, anualmente, o evento denominado “Virada Cultural Paulista”, fixa sua duração, seu conteúdo, sua ocasião e sua gratuidade em espaços públicos, determina sua regulamentação, faculta parceria com Municípios e dá providências correlatas.



Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.



A medida, na verdade, trata (embora sob pretexto de autorizar) da institucionalização do evento “Virada Cultural” na esfera da Administração, impondo-lhe, por decorrência, encargos materiais e administrativos, detalhados nos seus dispositivos.



Comporta notar, entretanto, que o texto aprovado cuida, em seus aspectos essenciais, de matéria de natureza tipicamente administrativa, vinculada à organização e ao funcionamento de órgãos e entidades da Administração Pública, que se insere, pois, no campo da competência privativa do Governador (artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.



Com efeito, em tema concernente à organização e ao funcionamento de órgãos da Administração e suas atribuições, a implementação da providência está reservada ao Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, privativamente, dispor sobre essa matéria, seja por meio de decreto, nas hipóteses previstas no artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, seja exercendo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição de lei para concretizar a medida, nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e”, da mesma Carta.



Essa orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, mencionando-se, para exemplificar, o acórdão proferido na ADI nº 2.646-SP, em que foi declarada a inconstitucionalidade de lei deste Estado, com a afirmação de que “a matéria versada nesta ação está pacificada no âmbito da Corte. Com efeito, em tema de processo legislativo, o Estado-membro deve observância cogente à normatização ditada pela Constituição Federal. Nesses termos, é da competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que digam respeito à organização e funcionamento de seus próprios órgãos (CF, artigos 61, § 1º, II, e, e 84, II e VI)”.



Na mesma linha, o acórdão prolatado na ADI nº 2.417-SP, versando tema ligado à alteração de atribuições de órgão da Administração Pública.



Dessa forma, verifica-se que a proposição invade competência conferida privativamente ao Chefe do Executivo e, em conseqüência, viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado.



Veja-se, a propósito, que as disposições contidas nos artigos 2° a 5° do projeto, fixando a duração do evento, o seu conteúdo programático, a ocasião e o local de sua realização, a sua gratuidade em espaços públicos e a expedição de regulamento com o seu cronograma, providências estas taxativamente impostas ao Executivo, desnaturam o caráter de simples autorização que se pretendeu imprimir ao texto. Tais imposições demonstram, sim, possuir o projeto índole de matéria administrativa, assunto afeto às atribuições privativas do Governador, de modo a restar incursa em vício de inconstitucionalidade a propositura.



Vale lembrar, por relevante, que o evento “Virada Cultural Paulista” foi realizado em maio deste ano, organizado pela Secretaria da Cultura, sem a necessidade de qualquer autorização legislativa precisamente porque todas as providências que lhe dizem respeito estão inseridas no âmbito da Administração; configuram, enfim, matéria tipicamente administrativa. Noutras palavras, caso pudesse o projeto ser considerado pura e simples autorização, estaria ele ferido pela inocuidade.



Registre-se, também, que o fato de a proposta legislativa aparentar ser simplesmente autorizadora não a torna válida, pois ainda que se trate de mera autorização, esta circunstância não afasta o vício de inconstitucionalidade por usurpação de matéria reservada, neste sentido havendo-se pronunciado o Supremo Tribunal Federal, entre outras ocasiões, na medida cautelar concedida na ADI nº 2.367-SP, para suspender a eficácia da Lei nº 10.545, de 27 de abril de 2000, de São Paulo, que autorizou o Poder Executivo a implantar “campus” universitário.



Ademais, a proposição também se ressente de inconstitucionalidade porque não traz a necessária indicação dos recursos orçamentários hábeis para a cobertura da despesa decorrente dos novos encargos, o que impede o acolhimento do projeto, em sujeição ao óbice do artigo 25 da Constituição do Estado, modelado nos ditames pertinentes à matéria orçamentária inscritos na Constituição Federal.



Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 459, de 2007, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Waldir Agnello, 1º Vice-Presidente no exercício da Presidência da Assembléia Legislativa do Estado.

